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DispOe sobre a concessão de
Licença ProvisOria aos pro-
prietários de onibus alter-
nativos, para o cumprimento
de itinerários previamente
determinados pela Secreta-
ria Municipal de Transpor-,
tes, e da outras providen-
cias.

A CARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO pECIRETA:

Artigo 1 2 - Fica a Secretaria - 154ufliel_p -a1 de
Transportes obrigada a conceder Licença ProvisOria aos proprietá-
rios de Onibus alternativos devidamente cadastrados, para o cumpri-
mento de intinerários previamente determinados.

Artigo 2 2 - Somente obterão a Licença ProvisO
ria aludida no artigo 1 2 , os veículos já cadastrados e vistoriados
ate a data base de 26-11-93.

Artigo 3 2 - Essa Licença poderá ser cassada a
qualquer tempo, independente de previa notificação quando ocorrer:

I - Descumprimento das normas determinadas
pela Secretaria Municipal de Transportes.

II - Ausencia de condiçOes mínimas de seguran
ça dos veículos.

Artigo 4 2 - Esta Lei deverá ser regulamentada
pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de
sua publicação.

Artigo 5 2 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçSes em contrário,.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa conciliar e adequar
a legislação à realidade da nossa cidade.

O dificit de transportes coletivos e um fato in
constestàvel nesta metrápole.

É sabido que muito titulares de onibus alterna-
tivos estão impossibilitados de trabalhar por falta de aprovação
de trajeto.

Fato injusto uma vez que todos os veículos fo-
ram vistoriados pela Secretaria Municipal de Transportes e consi-
derados aptos para operar.

Este projeto visa solucionar de maneira defini-
tiva um problema social grave.
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta,
Em 01-07-94
PL. 707/91, 351/93, 425/93.

—
LUIZA. FETA-SVE CARVALHO

Aso. Tecn.	 Chef3- A.7. '

Com. de Const. e Justiça
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 08

dt-7-mepc

DA COMISSO DE CONSTITUIÇU E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 112 309/94.

VOTO VENCIDO

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa
do nobre Vereador José Viviani Ferraz, que visa dispor so-
bre a concessão, pela Secretaria Municipal de Transportes,
de licença provisória aos proprietários de ônibus alterna-
tivos devidamente cadastrados, para o cumprimento de iti-
nerários previamente determinados.

Não obstante os meritórios propósitos de
seu autor, a propositura não deve prosperar, pois interfe-
re em atribuiçOes próprias do Poder Executivo.

Primeiramente, .o projeto estabelece atri-
buição à Secretaria Municipal de Transportes, violando o
disposto no art. 69, XVI, da Lei Orgânica do Município.

De outra parte, ao determinar a concessão
de licença provisória aos proprietários de ônibus alterna-
tivos, -a proposta interfere na re gulamentação do transpor-
te coletivo urbano, matéria sujeita à iniciatva legislati-
va privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, 9 22,
IV, da LOMSP, uma vez que trata-se de serviço público.

A par disso saliente-se que a fixação dos
itinerários dos ônibus que operam no sistema de transporte
coletivo municipal é atribuição da Secretaria de Transpor-
tes, que o faz tendo em vista'os interesses e necessidades
globais do sistema, não podendo-se obrigar que a Secreta-
ria fique obrigada a conceder licença provisória para ope-
ração de itinerários não fixados ou aprovados por ela.

Pela Ilegalidade.
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PRORROGAÇZO

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comiss2io 7 conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento interno.

Em? Sigiq "
Ver. Dárcio Arr da

Presidente da C miss7o de

Constitui ao e Justiça
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 309/94

Projeto de lei, de autoria do noffi-e r.Nerea-

dor José Viviani Ferraz, visa dispor sobre a concessão de

licença provisória aos proprietários de ônibus alternati-

vos devidamente cadastrados pura cumprimento da itinerá-

rios previamente determinados.

A propositura encontra amparo nos arts. 13,

I, e 172, parágrafo único, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Q)c) fijCiY
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PARECER
1.249/?1,1-	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 309/94

De autoria do nobre vereador José Viviane Ferraz, o Projeto de Lei 309/94
dispõe sobre a concessão de licença provisória aos proprietários de ônibus alternativos,
para o cumprimento de itinerários previamente determinados pela Secretaria Municipal
de Transportes.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça elaborou parecer pela legalidade
do projeto.

O projeto em questão contraria a Lei n° 11.037/91 que trata da
municipalização dos transportes. Esta lei estabelece em seu artigo 3° que o serviço de
ônibus na cidade somente poderá se dar na modalidade de 'serviço contratado, o que
pressupõe o processo licitatório.

A figura de alvará ou licença provisória é uma forma de evitar a concorrência
pública ou a licitação, o que acaba estabelecendo formas variadas de clientelismos e
favorecimentos ilícitos. Este tipo de concessão somente é aplicada ao serviço de táxi,
uma modalidade de transporte individual.

Além disso, o transporte clandestino está muito mal equipado, caracterizando-
se por ônibus velhos, sem as mínimas condições de segurança, o que coloca em risco a
saúde da população usuária. O atual sistema de transporte de nossa cidade não vai
melhorar com a regularização dos ônibus clandestinos. Torna-se necessáriq a melhoria
dos ônibus utilizados, o aumento da frota e maior subsídio da Prefeitura a atual tarifa
de ônibus. Se houver demanda não atendida, cabe à Prefeitura abrir concorrência para
a contratação de novos serviços através de processo licitatório.

Tendo em vista a defesa da lisura na contratação de serviços públicos e a
segurança da população usuária do transporte coletivo municipal, nosso parecer é
contrário ao projeto em questão.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, 19 de
outubro de 1.994.
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1285/94

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECOWSMICA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 309/94

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
José Viviani Ferraz, obrigar a Secretaria Municipal de Transportes a
conceder Licença Provisória aos proprietários de 6nibus alternativos'
devidamente cadastrados, para o cumprimento de itinerários
previamente determinados, e dar outras providências.

Segundo a justificativa, objetiva-se combater o déficit de
transportes coletivos no Município.

No âmbito da competência desta Comisso, concordamos com o
parecer exarado pela douta Comisso de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, que argumenta que "a figura de alvará
ou licença provisória é uma forma de evitar a concorrência pUblica
ou a licitaç'ão". Por outro lado, o transporte alternativo faz uso, 
veículos velhos, muitas vezes sem as 	 condiçge cãe;'";eddráá	 "
necessárias, colocando	 em	 risco	 a integridade
passageiros.	 rr

Pelo exposto, contrário, pois, este parecer.
Sala da Comisso de Atividade Econamica, -g1/1/9+
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM 30 ..14 /94.

RELPTOR

•
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PROJETO DE LEI N2-'309/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José Viviani Ferraz, dispõe sobre a concessão de Licença Provisó-

ria aos proprietários de ônibus alternativos devidamente cadastra-

dos, para o cumprimento de itinerários previamente determinados

1111	 pela Secretaria Municipal de Trans.portes.

Os argumentos aduzidos pelas doutas Comissões de Políti-

ca Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de Atividade Econômica,

que ressaltaram que a fi gura de alvará ou licença provisória é uma

forma de evitar a licitação, apresentam implicações financeiras

ne gativas evidentes, além do fato de o transporte clandestino es-

tar mal equipado, sem condições de segurança.

Destarte, contrário é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 6 de dezem-

bro de 1994.' il•
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico leg. Chefe.

,T.M..
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CÂMARA MUNICIPAL DE	 PAU-tio

São Paulo, 29 de

384 / 94 _
ATM.

—

A nobre Ver. José Viviani Ferraz:

O PL-309  /94, de sua autoria, ser ii tido como

REJEITADO em virtude de pareceres CONTRÁRIOS de todas as Comis

s ges de Werito, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 80 do

Regimento Interno.
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

a ausência de recurso do autor.

61/ c5-3 /\-11

Assessor Tecri.Legislativo Che

A.T.M.
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